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			Onde há poder há resistência.


			(Michel Foucault)
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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra é o resultado de um percurso de pesquisa iniciado há cerca de vinte anos, quando ingressei no mestrado e me integrei ao Observatório de Estudos em Defesa da Amazônia (OBED/NAEA/UFPA), sob a coordenação do Professor Dr. Durbens Martins Nascimento. Naquela ocasião, inaugurei uma linha de investigação sobre narcotráfico e fronteiras, que rendeu frutos desde a especialização — com a monografia premiada “A geografia do crime na metrópole” — até a dissertação de mestrado, consolidando um olhar geográfico sobre as redes ilegais e sua territorialização perversa nas periferias de Belém.


			O objetivo central desses estudos foi compreender a relação entre as redes de narcotráfico na Amazônia e os processos de territorialização que reconfiguravam as margens urbanas. Apoiado na teoria geográfica, busquei analisar os “territórios-redes” e “territórios-zonas” do tráfico, evidenciando o papel de Belém como um nó estratégico em uma dinâmica espacial marcada por fluxos ilegais.


			Essa trajetória acadêmica é indissociável do meu lugar social: como homem negro, de origem quilombola e criado na periferia, assumi a responsabilidade de fazer uma ciência comprometida com a defesa da vida e dos direitos humanos. A militância política e o envolvimento com a realidade investigada são, portanto, elementos constitutivos desta pesquisa.


			Ao longo dessas duas décadas, acompanhei a evolução do crime organizado na região. Inicialmente, gangues locais de pichadores deram lugar a facções com inspiração no Primeiro Comando da Capital (PCC). Em 2007, surgiram organizações de base regional: a Família do Norte (FDN), focada no controle da rota fluvial do Solimões para distribuição de drogas, e o efêmero Primeiro Comando do Norte (PCN), mais voltado a assaltos direcionados aos bancos. A posterior aliança da FDN com o Comando Vermelho (CV) em 2016 redefiniu os equilíbrios de poder no Norte do país.


			Este cenário de conflitos culminou em uma série de massacres prisionais em 2017, começando pelo Complexo Penitenciário Anísio Jobim (COMPAJ), em Manaus, e seguindo, cinco dias depois, na Penitenciária Agrícola de Monte Cristo, em Roraima. Estes não foram episódios isolados, mas atos coordenados de uma guerra interestadual pelo controle de rotas estratégicas e unidades prisionais. A superlotação carcerária, a escassez de agentes e a lentidão investigativa formaram um ecossistema de negligência estatal que tornou a violência inevitável.


			Posteriormente, o massacre no Centro de Recuperação de Altamira, em 2019, onde o Comando Classe A (CCA) incendiou um pavilhão rival, demonstrou a sofisticação operacional e a capacidade das facções de delimitar e controlar os conflitos, neutralizando a ação do Estado, bem como configurando processos de territorialização que resultavam em disputas pelo controle e uso do território.


			Esses eventos revelam a falência do sistema prisional e da política de “guerra às drogas” — uma abordagem racista e classista que alimenta o encarceramento em massa e fortalece as próprias organizações que pretende combater. Paralelamente, observa-se um processo de interiorização das facções, que se difundem por cidades, zonas rurais, aldeias indígenas e comunidades tradicionais, enfim por toda a região amazônica.


			Esse avanço está intrinsecamente ligado ao aumento de crimes ambientais. Em artigos como “Conectividade e territórios em rede do narcotráfico na Amazônia Brasileira” (2019), apontei para a convergência de interesses que denomino “narcogarimpo” e “narcodesmatamento” — uma ecologia do crime onde o tráfico se articula com o contrabando de madeiras e minérios, impondo sua geografia de poder sobre os territórios.


			O livro aqui apresentado é, assim, um esforço teórico e empírico para compreender essas geometrias de poder ilegal. Refletir sobre elas é condição fundamental para a construção de políticas públicas democráticas e eficazes de enfrentamento à violência na Amazônia.


			Aiala Colares de Oliveira Couto


			Belém, 26 de novembro de 2025.


		




		

			PREFÁCIO


			Aiala Colares é um pesquisador que, com sua imensa capacidade de tecer elos e conexões, pode ser considerado, sem margem de dúvidas, um dos principais nomes que ajudaram a colocar o debate sobre a influência do crime organizado a partir, inicialmente, de facções de base prisional na Amazônia Legal no radar e na agenda pública brasileira. Sua inquietude intelectual e seu dinamismo contagiam o campo, na ideia de que os indivíduos certos, em contextos históricos e políticos favoráveis, mudam os rumos dos acontecimentos. 


			Seus estudos e pesquisas, que agora desembocam neste Geometrias de poder do narcotráfico na Amazônia: escalas, territórios e redes, são centrais para a grande inflexão das discussões acerca das ameaças aos territórios e povos tradicionais na região, que passa pelo reconhecimento de que, historicamente, a violência faz parte do cotidiano dos amazônidas, mas que, do começo dos anos 2000 para cá, a presença mais intensa de organizações criminosas tem reconfigurado por completo as relações de poder em torno do uso do solo e dos mercados econômicos na parte brasileira do bioma.


			Neste seu novo livro, o autor dá uma contribuição fundamental e urgentemente necessária para a compreensão de um dos fenômenos mais complexos e desafiadores da atualidade na Amazônia brasileira: a intrincada relação entre as redes ilícitas do narcotráfico e a reconfiguração socioespacial da região. Aiala Colares demonstra, com rigor metodológico e empírico, que a região é, na verdade, um “centro nervoso logístico” e um “hub criminoso”, um território estratégico onde a produção andina de cocaína se conecta a mercados globais na Europa, África e América do Norte, ao mesmo tempo que abastece o consumo interno no Brasil.


			Um dos pilares conceituais da obra é a aplicação do conceito de “geometrias de poder”, de Doreen Massey. O autor utiliza essa lente para desvendar como o poder das organizações criminosas se distribui, organiza e atua em múltiplas escalas de maneira desigual, assimétrica e estratégica. A Amazônia é retratada como um tabuleiro onde forças estatais e não estatais, como o Comando Vermelho (CV) e o Primeiro Comando da Capital (PCC), disputam o controle territorial, impondo “territorialidades paralelas” que desafiam a soberania e a governança estatal.


			A obra busca desmistificar a lógica espacial do crime organizado, articulando os conceitos de “territórios-rede” e “territórios-zona”. Os “territórios-rede” são as conexões fluidas, de “fora para dentro”, que ligam as fronteiras porosas, pistas clandestinas e corredores fluviais a mercados transnacionais. Já os “territórios-zona” são as bases fixas, de “dentro para fora”, onde as facções exercem um controle cotidiano sobre comunidades urbanas, rurais, indígenas e quilombolas. A sobreposição e a interdependência dessas lógicas territoriais são meticulosamente analisadas, revelando uma “multiterritorialidade conflitiva” que reconfigura profundamente o espaço amazônico.


			A análise não se restringe ao tráfico de drogas, mas evidencia a interconexão intrínseca do narcotráfico com uma vasta gama de “crimes conexos” ou “ilegalismos”. O fenômeno do “narcogarimpo” é um dos destaques, demonstrando como a mineração ilegal de ouro e as redes do tráfico de drogas se retroalimentam logisticamente e financeiramente, utilizando o ouro para lavagem de dinheiro e compartilhando infraestruturas como pistas de pouso clandestinas. Outras atividades, como contrabando de madeira, grilagem de terras, pesca ilegal e biopirataria, são apresentadas como engrenagens complementares a essa economia ilícita integrada.


			Um dos aspectos mais contundentes da obra é a forma como ela expõe as implicações devastadoras dessas redes ilícitas sobre os territórios indígenas e quilombolas. A obra detalha como essas populações sofrem violações sistemáticas de direitos territoriais e humanos, sendo alvo de invasões, coação, aliciamento de jovens, imposição de normas criminosas e degradação ambiental. A “guerra às drogas”, em vez de proteger, muitas vezes criminaliza práticas ancestrais e intensifica a vulnerabilidade dessas comunidades.


			O mérito do estudo reside não apenas em sua capacidade de diagnóstico, mas também em sua metodologia robusta, que integra revisão de literatura, análise documental (incluindo relatórios do United Nations Office on Drugs and Crime — UNODC e do projeto “Cartografias da violência na Amazônia”), procedimentos cartográficos, trabalho de campo e entrevistas. A utilização de mapas analíticos e de rede é particularmente elogiável, pois torna visível a complexa territorialização do crime e suas consequências, oferecendo uma linguagem acessível para dimensionar a espacialização das facções e da violência.


			Ao evidenciar que a Amazônia apresenta taxas de Mortes Violentas Intencionais (MVI) que superam em até 41,5% a média nacional, a obra expõe a gravidade do cenário e contextualiza essa violência como um produto de um modelo de desenvolvimento predatório e da fragilidade da presença estatal.


			Por fim, Geometrias de poder do narcotráfico na Amazônia: escalas, territórios e redes não é apenas uma obra acadêmica de excelência; é um convite urgente à reflexão e à ação. Suas “considerações finais” clamam por políticas públicas integradas e multiescalares, que articulem segurança pública, proteção ambiental, desenvolvimento sustentável e a garantia irrestrita dos direitos territoriais dos povos tradicionais. É um instrumento indispensável para pesquisadores, formuladores de políticas públicas e para todos aqueles comprometidos com a defesa da Amazônia e de seus povos, oferecendo os subsídios necessários para “transformar a Amazônia de artéria do narcotráfico em corredor de sustentabilidade”.


			Renato Sérgio de Lima


			Diretor-presidente do Fórum Brasileiro de Segurança Pública


			Setembro de 2025.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Esta obra apresenta os resultados de um conjunto de pesquisas que elegeram o narcotráfico como objeto de investigação científica a partir de uma perspectiva geográfica. Nesse contexto, a categoria território revela-se central para decifrar as dinâmicas dos conflitos socioespaciais gerados pela atuação do crime organizado na região. A análise demonstra como a consolidação de rotas de drogas, articulando redes transnacionais e facções locais/regionais, reconfigura violentamente o espaço, impondo novas lógicas de poder, controle populacional e uso do território, com profundos impactos na vida das comunidades.


			Na contemporaneidade, o crime organizado do narcotráfico e suas facções somam-se a um histórico de ameaças que pressionam os territórios e suas populações tradicionais. A essa já consolidada frente de pressão, composta por grileiros, garimpeiros ilegais, contrabandistas de madeira e empresas mineradoras que promovem a devastação ambiental, agrega-se a ação do próprio Estado. Por meio de seus arranjos espaciais e de uma política neoliberal, o Estado institui um processo civilizatório coercitivo que sistematicamente viola os modos de vida dos povos indígenas, populações quilombolas, comunidades ribeirinhas e camponeses.


			É imperioso reconhecer a centralidade geopolítica da Amazônia para o narcotráfico contemporâneo. A região consolida-se não apenas como um corredor estratégico para o escoamento de cocaína e maconha (skunk) rumo aos mercados consumidores da Europa e da África, mas também atende a um crescente mercado interno brasileiro. Essa dupla função — de plataforma de exportação e de arena de consumo — intensifica o papel das rotas amazônicas como eixos centrais para a dinâmica do crime organizado. É essa centralidade que, por sua vez, gera e sustenta complexos interesses econômicos, os quais articulam relações locais, nacionais e globais, tecendo um intricado circuito espacial da economia ilícita que redefine poder e território na região. 


			Nesse sentido, a análise restrita à escala local, embora essencial para capturar a materialidade das operações, como a logística de transporte e os territórios controlados por facções, é insuficiente para explicar a lógica financeira e a governança dessas redes. Por outro lado, uma visão exclusivamente global tende a homogeneizar e invisibilizar as especificidades socioterritoriais que permitem a operacionalidade do tráfico.


			Portanto, o desafio metodológico reside em adotar umaabordagem multiescalar e relacional. Isso significa perceber que as escalas não são meros níveis hierárquicos fixos (local, regional, nacional, global), mas sim dimensões interconectadas e mutuamente constitutivas. A decisão de uma facção em estabelecer uma nova rota pela Amazônia (escala local/organizacional) é simultaneamente uma resposta à repressão nos Andes (escala transnacional) e à flutuação da demanda na Europa (escala global). Ignorar esta interligação resulta em uma análise fragmentada e incapaz de apreender a totalidade do fenômeno.


			É na confluência dessas múltiplas escalas que se consolida a função regional-global da Amazônia no circuito espacial do narcotráfico. A “região” amazônica deixa de ser um simples espaço de passagem para se tornar uma plataforma logística de valor estratégico. Essa plataforma sustenta-se em três pilares principais: 1) Integração a Corredores Transnacionais, onde a região serve como um hub que conecta a produção andina aos mercados transatlânticos, utilizando sua extensa rede hidroviária e uma infinidade de pistas clandestinas para evadir controles e fragmentar a vigilância; 2) Articulação de Atores em Diferentes Níveis, em que a operação bem-sucedida exige a confluência de interesses de facções brasileiras, cartéis internacionais, elites econômicas locais cooptadas e, em alguns casos, a conivência de agentes estatais. Esta articulação é a materialização da escala regional-global em ação; 3) Impacto Geopolítico Regional, no qual a presença massiva do narcotráfico reconfigura as relações de poder e soberania na Pan-Amazônia, criando zonas de sombra onde a governança é disputada ou compartilhada entre o Estado e o crime organizado. Esse impacto transcende as fronteiras nacionais, tornando-se um problema de segurança regional com ramificações globais.


			Assim, a complexidade do narcotráfico na Amazônia exige um enquadramento teórico capaz de decifrar suas múltiplas dimensões de poder, espaço e território. A simples descrição de rotas é insuficiente; é necessário compreender as estratégias, os atores e os conflitos que transformam a floresta em um palco de disputas de alcance transnacional. Neste contexto, a discussão entre Geopolítica e Geografia Política emerge como um eixo fundamental para desvendar a verdadeira natureza desse fenômeno.


			Discernir entre uma abordagem de Geopolítica ou de Geografia Política para analisar o narcotráfico na Amazônia transcende uma mera questão semântica, representando uma definição metodológica crucial que orienta a própria lente de análise. Sob a perspectiva da Geografia Política, o fenômeno deixa de ser entendido como uma simples “invasão” externa e revela-se, antes, como um complexo processo de territorialização. Nesse processo, atores ilegais não apenas ocupam, mas ativamente produzem, disputam e controlam porções do espaço, impondo sobre elas suas próprias lógicas de governança, justiça paralela e economia ilícita. É precisamente por meio dessa reconfiguração violenta do território que as populações tradicionais veem seus espaços de vida violados e seus modos de existência social e cultural sistematicamente comprometidos.


			De toda forma, o narcotráfico em rede obedece a uma lógica espacial específica, desenhando no território geometrias de poder complexas e mutáveis, reconfigurando fronteiras, controlando fluxos e impondo uma nova ordem social baseada na violência e na ilegalidade. Essas geometrias são dinâmicas e se manifestam em diferentes formas: o controle sobre um porto fluvial, a dominação de uma pista de pouso clandestina, a influência sobre o comércio local em uma cidade estratégica ou a infiltração em instituições públicas. O poder, portanto, não se exerce de forma plana, mas mediante uma rede de pontos de pressão que, conectados, sustentam toda uma estrutura organizacional, com vistas a controlar pontos estratégicos.


			A disputa por esses pontos estratégicos é o motor da dinâmica territorial das facções. Organizações como o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV) não buscam ocupar toda a floresta, mas sim controlar os vetores de circulação, os rios, as estradas e o espaço aéreo, que dão acesso aos mercados consumidores nacional e internacional. Esse controle é exercido a partir de um misto de violência extrema, corrupção de autoridades e cooptação de populações locais. O resultado é uma reterritorialização forçada, onde as leis das facções sobrepõem-se, em muitas áreas, à legislação oficial, criando enclaves onde o Estado vê sua soberania severamente contestada ou mesmo neutralizada.


			A expressão mais crua e visível dessas geometrias de poder é o mapa da violência letal na região. As taxas de Mortes Violentas Intencionais (MVI) não são aleatórias; elas funcionam como um termômetro preciso dos conflitos entre facções, da imposição de controle e da consolidação de poder em territórios específicos. O aumento abrupto de homicídios em uma cidade pode sinalizar uma disputa por uma rota de escoamento, enquanto a manutenção de altos índices em outra pode refletir um domínio férreo e punitivo de uma facção sobre a população local. Analisar esse mapa é, portanto, decifrar a cartografia do crime, em que cada ponto de violência intensa revela um “nó” crítico na teia de poder do narcotráfico na Amazônia.


			É fato que o narcotráfico na Amazônia opera por meio de territórios-rede, um modelo flexível e conexo, baseado no controle de pontos nodais (pistas, portos, cidades) e corredores de fluxo (rios, rotas aéreas). Esse modelo entra em choque direto com a concepção de território-zona, característica dos povos tradicionais, que compreende o espaço como um contínuo vital de relações culturais, espirituais e econômicas com a floresta. A imposição da lógica de rede fragmenta esses espaços contínuos, transformando-os em meros obstáculos ou recursos logísticos para o crime, desestruturando a unidade socioespacial que sustenta essas comunidades.


			Outro agravante é a convergência entre narcotráfico e garimpo ilegal (narcogarimpo) que representa uma das ameaças mais agressivas aos territórios indígenas. As facções criminosas não apenas financiam e controlam a atividade garimpeira, usando o ouro para lavar dinheiro do tráfico, como também utilizam as mesmas rotas logísticas para escoar drogas. O resultado é uma dupla espoliação: a devastação ambiental e a contaminação por mercúrio degradam a base material da vida, enquanto a invasão é acompanhada por violência, exploração sexual, introdução de álcool e drogas, e o desmonte do tecido social e da governança tradicional, colocando em risco a própria sobrevivência física e cultural desses povos.


			De forma análoga, as comunidades quilombolas enfrentam a violação sistemática de seus direitos territoriais. Localizadas muitas vezes em áreas estratégicas para o escoamento de drogas, essas comunidades sofrem com a usurpação de suas terras, a coação para fornecimento de logística e a infiltração do crime em seu cotidiano. As facções impõem um regime de medo, silenciando lideranças e corrompendo relações sociais, o que impede o livre exercício de suas tradições e a própria reprodução de seu modo de vida. O direito constitucional à terra, conquistado após séculos de luta, é anulado pela força bruta de um “poder paralelo” que redefine a posse e o uso do território conforme seus interesses ilícitos.


			Portanto, a análise empreendida demonstra, de forma inconteste, que o narcotráfico na Amazônia transcende a questão da segurança pública para se configurar como um complexo fenômeno geopolítico de reordenação territorial. Das geometrias de poder das facções às dinâmicas transfronteiriças que articulam escalas local e global, o crime organizado revela uma sofisticada capacidade de produzir espaço. É essa produção violenta de um território ilegal que, em última instância, corrói a soberania estatal, devasta o bioma e, de forma mais cruel, viola os direitos e ameaça a existência secular dos povos da floresta. Compreender esta teia de relações não é um exercício acadêmico, mas um imperativo estratégico para a defesa da Amazônia e de suas populações. 


			É um imperativo estratégico formular políticas públicas que reconheçam a natureza transnacional e territorial do crime organizado, protegendo não apenas a floresta, mas, sobretudo, os direitos e a existência dos povos que, historicamente, são seus verdadeiros guardiões. A guerra pela Amazônia não se decide apenas nos rios e nas pistas de pouso clandestinas, mas na capacidade de se defender um projeto de território baseado na legalidade, na justiça socioambiental e no respeito à dignidade humana.
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